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LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 
 

 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 

outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às 

normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático 

de Direito.  

§ 1º A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais 

e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades 

nacionais de administração do desporto.  

§ 2º A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus 

praticantes.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os princípios:  

I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática 

desportiva;  

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e 

jurídicas organizarem-se para a prática desportiva;  

III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades 

desportivas sem quaisquer distinções ou formas de discriminação;  

IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a 

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor;  

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas 

desportivas formais e não-formais;  

VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto 

profissional e não-profissional;  

VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações 

desportivas de criação nacional;  

VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser 

autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao 

desporto educacional;  

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, 

educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral;  
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X - da descentralizarão, consubstanciado na organização e funcionamento 

harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, 

estadual, distrital e municipal;  

XI - da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva, 

quanto a sua integridade física, mental ou sensorial;  

XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e 

administrativa.  

Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem 

exercício de atividade econômica sujeitando- se, especificamente, à observância dos 

princípios:  

I - da transparência financeira e administrativa;  

II - da moralidade na gestão desportiva;  

III - da responsabilidade social de seus dirigentes;  

IV - do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; e  

V - da participação na organização desportiva do País. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro 

CDDB 

 

Art. 11. O CNE é órgão colegiado de normatização, deliberação e assessoramento, 

diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte, cabendo-lhe: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

I - zelar pela aplicação dos princípios e preceitos desta Lei:  

II - oferecer subsídios técnicos à elaboração do Plano Nacional do Desporto;  

III - emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas nacionais;  

IV - propor prioridades para o plano de aplicação de recursos do Ministério do 

Esporte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

V - exercer outras atribuições previstas na legislação em vigor, relativas a 

questões de natureza desportiva; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

VI - aprovar os Códigos de Justiça Desportiva e suas alterações, com as 

peculiaridades de cada modalidade; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.395, de 

16/3/2011) 

VII - expedir diretrizes para o controle de substâncias e métodos proibidos na 

prática desportiva. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

Parágrafo único. O Ministério do Esporte dará apoio técnico e administrativo ao 

CNE. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

 

Art. 12. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 

DA ORDEM DESPORTIVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 48. Com o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos 

emanados de seus poderes internos, poderão ser aplicadas, pelas entidades de administração 

do desporto e de prática desportiva, as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - censura escrita;  

III - multa;  

IV - suspensão;  

V - desfiliação ou desvinculação.  

§ 1º A aplicação das sanções previstas neste artigo não prescinde do processo 

administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

§ 2º As penalidades de que tratam os incisos IV e V deste artigo somente poderão 

ser aplicadas após decisão definitiva da Justiça Desportiva.  

 

CAPÍTULO VII 

DA JUSTIÇA DESPORTIVA 

 

Art. 49. A Justiça Desportiva a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 217 da 

Constituição Federal e o art. 33 da Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990, regula-se pelas 

disposições deste Capítulo.  

 

Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, 

limitadas ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às competições desportivas, 

serão definidos nos Códigos de Justiça Desportiva, facultando-se às ligas constituir seus 

próprios órgãos judicantes desportivos, com atuação restrita às suas competições. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º As transgressões relativas à disciplina e às competições desportivas sujeitam 

o infrator a:  

I - advertência;  

II - eliminação;  

III - exclusão de campeonato ou torneio;  

IV - indenização;  

V - interdição de praça de desportos;  

VI - multa;  

VII - perda do mando do campo;  

VIII - perda de pontos;  

IX - perda de renda;  

X - suspensão por partida;  

XI - suspensão por prazo.  

§ 2º As penas disciplinares não serão aplicadas aos menores de quatorze anos.  

§ 3º As penas pecuniárias não serão aplicadas a atletas não-profissionais.  

§ 4º Compete às entidades de administração do desporto promover o custeio do 

funcionamento dos órgãos da Justiça Desportiva que funcionem junto a si. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 
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Art. 51. O disposto nesta Lei sobre Justiça Desportiva não se aplica aos Comitê 

Olímpico e Paraolímpico Brasileiros.  

 

Art. 52. Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva são autônomos e 

independentes das entidades de administração do desporto de cada sistema, compondo-se do 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva, funcionando junto às entidades nacionais de 

administração do desporto; dos Tribunais de Justiça Desportiva, funcionando junto às 

entidades regionais da administração do desporto, e das Comissões Disciplinares com 

competência para processar e julgar as questões previstas nos Códigos de Justiça Desportiva, 

sempre assegurados a ampla defesa e o contraditório. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

§ 1º Sem prejuízo do disposto neste artigo, as decisões finais dos Tribunais de 

Justiça Desportiva são impugnáveis nos termos gerais do direito, respeitados os pressupostos 

processuais estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 217 da Constituição Federal.  

§ 2º O recurso ao Poder Judiciário não prejudicará os efeitos desportivos 

validamente produzidos em conseqüência da decisão proferida pelos Tribunais de Justiça 

Desportiva.  

 

Art. 53. No Superior Tribunal de Justiça Desportiva, para julgamento envolvendo 

competições interestaduais ou nacionais, e nos Tribunais de Justiça Desportiva, funcionarão 

tantas Comissões Disciplinares quantas se fizerem necessárias, compostas cada qual de 5 

(cinco) membros que não pertençam aos referidos órgãos judicantes, mas sejam por estes 

escolhidos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A Comissão Disciplinar aplicará sanções em procedimento sumário, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório.  

§ 3º Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao Tribunal de Justiça 

Desportiva e deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, nas hipóteses previstas nos 

respectivos Códigos de Justiça Desportivas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.981, 

de 14/7/2000) 

§ 4º O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado 

com efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou quinze 

dias.  

 

Art. 54. O membro do Tribunal de Justiça Desportiva exerce função considerada 

de relevante interesse público e, sendo servidor público, terá abonadas suas faltas, 

computando-se como de efetivo exercício a participação nas respectivas sessões.  

 

Art. 55. O Superior Tribunal de Justiça Desportiva e os Tribunais de Justiça 

Desportiva serão compostos por nove membros, sendo: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

I - dois indicados pela entidade de administração do desporto; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

II - dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de 

competições oficiais da divisão principal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.981, de 

14/7/2000) 
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III - dois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela Ordem 

dos Advogados do Brasil; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

IV - 1 (um) representante dos árbitros, indicado pela respectiva entidade de classe; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

V - 2 (dois) representantes dos atletas, indicados pelas respectivas entidades 

sindicais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

§ 2º O mandato dos membros dos Tribunais de Justiça Desportiva terá duração 

máxima de quatro anos, permitida apenas uma recondução. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

§ 3º É vedado aos dirigentes desportivos das entidades de administração e das 

entidades de prática o exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva, exceção feita aos 

membros dos conselhos deliberativos das entidades de prática desportiva. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

§ 4º Os membros dos Tribunais de Justiça Desportiva poderão ser bacharéis em 

Direito ou pessoas de notório saber jurídico, e de conduta ilibada. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.395, de16/3/2011) 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS PARA O DESPORTO 

 

Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e 

não-formais a que se refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em 

programas de trabalho específicos constantes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, além dos provenientes de:  

I - fundos desportivos;  

II - receitas oriundas de concursos de prognósticos;  

III - doações, patrocínios e legados;  

IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal não 

reclamados nos prazos regulamentares;  

V - incentivos fiscais previstos em lei;  

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos 

concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a 

autorização federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos prêmios; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.264, de 16/7/2001  e com redação dada pela Lei nº 13.146, de 

6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)     

VII - outras fontes; (Primitivo inciso VI renumerado pela Lei nº 10.264, de 

16/7/2001) 

VIII - 1/6 (um sexto) dos recursos destinados ao Ministério dos Esportes a que se 

refere o inciso II do art. 6° desta Lei, calculado após deduzida a fração prevista no § 2° do 

referido artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

IX – (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso 

VI do caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) serão 

destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro 

centésimos por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), devendo ser observado, em 
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ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.264, de 16/7/2001, e com redação dada pela Lei nº 

13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 2º Dos totais dos recursos correspondentes ao Comitê Olímpico Brasileiro - 

COB, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - 

CBC:  

I - 10% (dez por cento) serão destinados ao desporto escolar, em programação 

definida conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Escolar - CBDE;  

II - 5% (cinco por cento) serão destinados ao desporto universitário, em 

programação definida conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto 

Universitário - CBDU. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.264, de 16/7/2001, com redação 

dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e 

integralmente aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção 

do desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 

locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 

contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.264, de 16/7/2001, com redação dada pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 4º Os recursos de que trata o § 3° serão disponibilizados aos beneficiários no 

prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de ocorrência de cada sorteio, conforme disposto 

em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de16/3/2011) 

§ 5º Dos programas e projetos referidos no § 3° será dada ciência ao Ministério da 

Educação e ao Ministério do Esporte. (Primitivo § 4º acrescido pela Lei nº 10.264, de 

16/7/2001, renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 6º Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos 

repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e 

à Confederação Brasileira de Clubes - CBC em decorrência desta Lei. (Primitivo § 5º 

acrescido pela Lei nº 10.264, de 16/7/2001, renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 

12.395, de 16/3/2011) 

§ 7º O Ministério do Esporte deverá acompanhar os programas e projetos 

referidos no § 3° deste artigo e apresentar anualmente relatório da aplicação dos recursos, que 

deverá ser aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte, sob pena de a entidade beneficiada 

não receber os recursos no ano subsequente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 

16/3/2011) 

§ 8º O relatório a que se refere o § 7° deste artigo será publicado no sítio do 

Ministério do Esporte na internet, do qual constarão:  

I - os programas e projetos desenvolvidos por entidade beneficiada;  

II - os valores gastos;  

III - os critérios de escolha de cada beneficiário e sua respectiva prestação de 

contas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 9º Os recursos citados no § 1° serão geridos diretamente pelo Comitê Olímpico 

Brasileiro - COB e pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, ou de forma descentralizada 

em conjunto com as entidades nacionais de administração ou de prática do desporto. 

(Primitivo § 6º acrescido pela Medida Provisória nº 502, de 20/9/2010, renumerado pela Lei 

nº 12.395, de 16/3/2011, na qual foi convertida a referida Medida Provisória) 
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§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 

formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observado o conjunto de normas 

aplicáveis à celebração de convênios pela União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 

16/3/2011) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 15. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 16. (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.780, DE 9 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 

realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 

2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA DESONERAÇÃO DE TRIBUTOS 

 

Seção I 

Da Isenção na Importação 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º A isenção de que trata o art. 4º, ressalvadas as hipóteses previstas no seu § 

4º, não se aplica à importação de bens e equipamentos duráveis destinados aos Eventos, que 

poderão ser admitidos no País sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, 

com suspensão do pagamento dos tributos incidentes sobre a importação. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

§ 1º O Regime de que trata o caput pode ser utilizado pelos entes referidos no § 2º 

do art. 4º, alcançando, entre outros, os seguintes bens duráveis: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

I - equipamento técnico-esportivo;  

II - equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens;  

III - equipamento médico; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.161, de 

31/8/2015) 

IV - equipamento técnico de escritório; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.161, de 31/8/2015) 

V - embarcações destinadas à hospedagem de pessoas que atuarão na organização 

e execução dos Eventos. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

§ 2º Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tributos 

federais relacionados no § 1º do art. 4o, inclusive em caso de bens admitidos temporariamente 

no País para utilização econômica, observados os requisitos e as condições estabelecidos pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  

§ 3º Será dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, 

observados os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Fazenda.  

 

Art. 6º A suspensão de que trata o art. 5º, concedida aos bens referidos no seu § 

1º, será convertida em isenção, desde que utilizados nos Eventos e que, em até 180 (cento e 

oitenta) dias, contados do termo final do prazo estabelecido pelo art. 23, sejam:  

I - reexportados para o exterior;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

II - doados à União, que poderá repassá-los a:  

a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 29 da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009, e do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997; ou 

b) pessoas jurídicas de direito público; ou 

III - doados, diretamente pelos beneficiários, a:  

a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 29 da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009, e do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997; 

b) pessoas jurídicas de direito público; ou 

c) entidades desportivas, sem fins lucrativos, entidades de administração do 

desporto, ou outras pessoas jurídicas sem fins lucrativos com objetos sociais relacionados à 

prática de esportes, desenvolvimento social, proteção ambiental ou assistência a crianças, 

desde que atendidos os requisitos das alíneas a a g do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997. 

§ 1º As entidades relacionadas na alínea c do inciso III do caput deverão ser 

reconhecidas pelos Ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ou 

do Meio Ambiente, conforme critérios a serem definidos em atos expedidos pelos respectivos 

órgãos certificadores.  

§ 2º As entidades de assistência a crianças a que se refere a alínea c do inciso III 

do caput são aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos Conselhos 

Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

§ 3º As entidades de prática de esportes a que se refere a alínea c do inciso III do 

caput deverão aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 

previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.  

§ 4º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 

hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 19. O CIO ou o RIO 2016 indicará à Secretaria da Receita Federal do Brasil 

do Ministério da Fazenda as pessoas físicas ou jurídicas passíveis de habilitação ao gozo dos 

benefícios instituídos por esta Lei.  

§ 1º As pessoas indicadas pelo CIO ou pelo RIO 2016 que atenderem aos 

requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

serão habilitadas nos termos do caput.  

§ 2º Na impossibilidade de o CIO ou o RIO 2016 indicarem as pessoas de que 

trata o caput, caberá à APO indicá-las.  

§ 3º As pessoas físicas e jurídicas habilitadas na forma do caput deverão 

apresentar documentação comprobatória que as vincule às atividades intrínsecas à realização e 

à organização dos Eventos, sem prejuízo do cumprimento dos requisitos a serem estabelecidos 

pelos órgãos oficiais referidos no § 1º.  
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§ 4º Os contratos firmados pelas pessoas físicas e jurídicas habilitadas na forma 

do caput, que tenham relação com a organização e a realização dos Eventos, deverão ser 

divulgados em sítio eletrônico e em locais físicos a serem definidos pelos órgãos competentes, 

de modo a permitir o acompanhamento por toda a sociedade e conferir transparência ao 

processo.  

 

Art. 20. As desonerações previstas nesta Lei aplicam-se somente às operações em 

que o CIO, o RIO 2016 e as demais pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º demonstrarem, 

por meio de documentação fiscal ou contratual idônea, estarem relacionadas com a 

organização ou realização dos Eventos, nos termos da regulamentação prevista no art. 26.  

 

Art. 21. Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inobservância 

do disposto nesta Lei serão restituídos de acordo com as regras previstas na legislação 

específica brasileira.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse 

público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos 

ou empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de 

reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema 

técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 1º Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput 

deste artigo a criação intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela 

empresa contratada até 2 (dois) anos após o seu término.  

§ 2º Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 

almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria 

técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório final dando-o por 

encerrado.  

§ 3º O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado 

proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico-

financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas ao 

alcance de metas de desempenho no projeto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

13.243, de 11/1/2016) 

§ 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador 

resultante das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do 

caput poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio 

desenvolvedor da encomenda, observado o disposto em regulamento específico. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

 

§ 5º Para os fins do caput e do § 4º, a administração pública poderá, mediante 

justificativa expressa, contratar concomitantemente mais de uma ICT, entidade de direito 

privado sem fins lucrativos ou empresa com o objetivo de:  

I - desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou 

obtenção de produto ou processo inovador; ou 
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II - executar partes de um mesmo objeto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.243, de 11/1/2016) 

 

Art. 20-A. (VETADO na Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

I - (VETADO na Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 2º Aplicam-se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou 

entidade da administração pública contratante. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 

11/1/2016) 

§ 3º Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços ou fornecimento de 

bens elaborados com aplicação sistemática de conhecimentos científicos e tecnológicos 

poderão ser previstas em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 

11/1/2016) 

§ 4º Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser observado o disposto no 

inciso IV do art. 27. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

 

Art. 21. As agências de fomento deverão promover, por meio de programas 

específicos, ações de estímulo à inovação nas micro e pequenas empresas, inclusive mediante 

extensão tecnológica realizada pelas ICT.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.010, DE 29 DE MARÇO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre importações de bens destinados à 

pesquisa científica e tecnológica, e dá outras 

providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 141, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente 

do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 

Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º São isentas dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e 

do adicional ao frete para renovação da marinha mercante as importações de máquinas, 

equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, 

acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e 

tecnológica.  

§ 1º As importações de que trata este artigo ficam dispensadas do exame de 

similaridade, da emissão de guia de importação ou documento de efeito equivalente e 

controles prévios ao despachos aduaneiro.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por cientistas, por 

pesquisadores e por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) ativos no 

fomento, na coordenação ou na execução de programas de pesquisa científica e tecnológica, 

de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

 

Art. 2º O Ministro da Fazenda, ouvido o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

estabelecerá limite global anual, em valor, para as importações mencionadas no art. 1º.  

§ 1º Não estão sujeitas ao limite global anual: 

a) as importações de produtos, decorrentes de doações feitas por pessoas físicas ou 

jurídicas estrangeiras, destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e   

b) as importações a serem pagas através de empréstimos externos ou de acordos 

governamentais destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia.   

§ 2º A quota global de importações será distribuída e controlada pelo CNPq que 

encaminhará, mensalmente: 

a) à Secretaria da Receita Federal (SRF) relação das entidades e pessoas físicas 

importadoras, bem como das mercadorias autorizadas, valores e quantidades; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

b) à Secretaria de Comércio Exterior - SeCEx, para fins estatísticos, relação dos 

importadores e o valor global, por pessoa física ou jurídica, das importações autorizadas. 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

§ 3º As dispensas referidas no § 1º do art. 1º não se aplicarão às importações que 

excederem o limite global anual a que se refere este artigo.  
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Art. 3º O despacho aduaneiro para as mercadorias de que trata o art. 1º será 

simplificado, especialmente quando se tratar de deterioráveis.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Senado Federal, 29 de março de 1990; 169º da Independência e 102º da 

República.  

 

NELSON CARNEIRO 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 306, DE 2007 
 

 

Aprova o texto da Convenção Internacional 

contra o Doping nos Esportes, celebrada em 

Paris, em 19 de outubro de 2005.  

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Internacional contra o Doping nos 

Esportes, celebrada em Paris, em 19 de outubro de 2005.  

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 26 de outubro de 2007 

 

Senador TIÃO VIANA  

Presidente do Senado Federal Interino 
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DECRETO Nº 6.653, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

Promulga a Convenção Internacional contrao 

Doping nos Esportes, celebrada em Paris,em 

19 de outubro de 2005. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção 

Internacional contra o Doping nos Esportes, celebrada em Paris, em 19 de outubro de 2005, 

por meio do Decreto Legislativo nº 306, de 26 de outubro de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da 

referida Convenção em 18 de dezembro de 2007;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes, apensa por 

cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 18 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Celso Luiz Nunes Amorim 

 

 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL CONTRA O DOPING NOS ESPORTES 

 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 

e Cultura, doravante denominada UNESCO, em sua 33ª sessão, reunida em Paris, de 3 a 21 de 

outubro de 2005, 

Considerando que o objetivo da UNESCO é contribuir para a paz e a segurança, 

ao promover a colaboração entre as nações por meio da educação, ciência e cultura, 

Referindo-se a instrumentos internacionais existentes relacionados aos Direitos 

Humanos, 

Tendo em conta a resolução 58/5 adotada pela Assembléia Geral das Nações 

Unidas em 3 de novembro de 2003, relativa ao esporte como meio para promover a educação, 

a saúde, o desenvolvimento e a paz, em particular o parágrafo 7, 
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Consciente de que o esporte deve desempenhar um papel importante na proteção 

da saúde, na educação moral, cultural e física, e na promoção do entendimento internacional e 

da paz, 

Observando a necessidade de encorajar e coordenar a cooperação internacional 

com vistas à eliminação do doping no esporte, 

Preocupada com o uso do doping nos esportes e com suas conseqüências para a 

saúde dos atletas, o princípio da ética desportiva, a eliminação das fraudes e o futuro do 

esporte, 

Atenta para o fato de que o doping coloca em risco princípios éticos e valores 

pedagógicos consagrados na Carta Internacional de Educação Física e Desporto da UNESCO 

e na Carta Olímpica, 

Recordando que a Convenção Antidoping e seu Protocolo Adicional, adotados no 

âmbito do Conselho da Europa são os instrumentos de Direito Internacional Público que estão 

na origem de políticas nacionais contra o doping e de cooperação intergovernamental, 

Recordando as recomendações sobre doping adotadas pela Conferência de 

Ministros e Altos Funcionários Responsáveis por Educação Física e Desporto, em sua 

segunda, terceira e quarta sessões, organizadas pela UNESCO em Moscou (1988), Punta del 

Leste (1999) e Atenas (2004), respectivamente, e a Resolução 32 C/9, adotada pela 

Conferência Geral da UNESCO em sua 32a sessão (2003), 

Tendo presente o Código Mundial Antidoping, adotado pela Agência Mundial 

Antidoping durante a Conferência Mundial sobre o Doping nos Esportes, celebrada em 

Copenhague, no dia 5 de março de 2003 e a Declaração de Copenhague contra o Doping nos 

Esportes, 

Atenta à influência que atletas de elite exercem sobre a juventude, 

Ciente da necessidade contínua de conduzir e promover a pesquisa, com vistas ao 

aperfeiçoamento da detecção do doping e melhor compreensão dos fatores que determinam a 

sua utilização, a fim de conferir a maior eficácia possível às estratégias de prevenção, 

Ciente também da importância da educação continuada dos atletas, do pessoal de 

apoio aos atletas, e do conjunto da sociedade na prevenção do doping, 

Tendo presente a necessidade de criar condições para que os Estados Partes 

implementem os programas antidoping, 

Ciente de que autoridades públicas e órgãos responsáveis pelo desporto possuem 

responsabilidades complementares na prevenção e combate do doping nos esportes, 

particularmente para assegurar a condução adequada, com base no princípio da ética 

desportiva, dos eventos desportivos, e para proteger a saúde dos que deles participam, 

Reconhecendo que essas autoridades e organizações devem trabalhar em conjunto 

para alcançar esses objetivos, assegurando o mais alto grau de independência e transparência 

em todos os níveis adequados, 

Determinada a iniciar ações mais amplas e profundas visando à eliminação do 

doping nos esportes, 

Reconhecendo que a eliminação do doping nos esportes depende, em parte, da 

progressiva harmonização de normas e práticas antidoping nos esportes e da cooperação nos 

níveis nacional e mundial, 

Adota esta Convenção neste dia dezenove de outubro de 2005. 

 

I. Escopo 
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Artigo 1 

 

Objetivo da Convenção 

 

O objetivo desta Convenção, no âmbito da estratégia e do programa de atividades da 

UNESCO na área de educação física e desporto, é promover a prevenção e o combate ao 

doping nos esportes, com vistas a sua eliminação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.035, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 
 

 

Institui o Ato Olímpico, no âmbito da 

administração pública federal, com a 

finalidade de assegurar garantias à candidatura 

da cidade do Rio de Janeiro a sede dos Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e de 

estabelecer regras especiais para a sua 

realização, condicionada a aplicação desta Lei 

à confirmação da escolha da referida cidade 

pelo Comitê Olímpico Internacional. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Serão aplicadas, sem reservas, aos Jogos Rio 2016 todas as disposições 

contidas no Código da Agência Mundial Anti- Doping - WADA, bem como nas leis e demais 

regras de antidoping ditadas pela WADA e pelos Comitês Olímpico e Paraolímpico 

Internacionais vigentes à época das competições.  

Parágrafo único. Havendo conflito entre as normas mencionadas no caput e a 

legislação antidoping em vigor no território nacional, deverão as primeiras prevalecer sobre 

esta última, específica e tão somente para questões relacionadas aos Jogos Rio 2016.  

 

Art. 12. O Governo Federal, observadas a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, e as responsabilidades definidas em instrumento próprio, promoverá a 

disponibilização para a realização dos Jogos Rio 2016, sem qualquer custo para o seu Comitê 

Organizador, de serviços de sua competência relacionados, entre outros, a:  

I - segurança;  

II - saúde e serviços médicos;  

III - vigilância sanitária; e  

IV - alfândega e imigração.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016 
 

 

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica 

e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 

10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 

6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 

de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993, a Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de 

março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril 

de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro 

de 2012, nos termos da Emenda Constitucional 

nº 85, de 26 de fevereiro de 2015. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, 

à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 

de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 

Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 

8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 

12 de abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda 

Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.  

 

Art. 2º A Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


